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Cálculos Básicos 

 

Cálculo de Salário 

 

 

Cálculo do Salário Mensal 

O salário mensal é a remuneração fixa que o empregado recebe ao final de 

cada mês pelo trabalho realizado. O cálculo do salário mensal é geralmente 

simples, especialmente para trabalhadores com jornada de trabalho regular e 

sem variáveis adicionais. A fórmula básica é: 

Salário Mensal = Salário Base + Adicionais − Descontos 

Salário Base: O salário base é o valor acordado no contrato de trabalho e é 

a base para outros cálculos, como horas extras, férias e décimo terceiro 

salário. 

Adicionais: Adicionais são valores extras pagos ao empregado, como 

adicional de insalubridade, periculosidade ou gratificações. 

Descontos: Descontos incluem contribuições para o INSS, IRRF, vale-

transporte, entre outros. 

Exemplo de Cálculo: Se um empregado tem um salário base de R$ 

2.000,00, um adicional de insalubridade de 20% (R$ 400,00) e descontos de 

INSS de 9% (R$ 216,00) e vale-transporte (R$ 100,00), o cálculo do salário 

mensal seria: 

Salário Mensal = R$ 2.000,00 + R$ 400,00 − R$ 316,00 = R$2.084,00 



 

 

Horas Extras: Conceito e Cálculo 

Conceito de Horas Extras: Horas extras são aquelas trabalhadas além da 

jornada regular de trabalho, que é geralmente de 8 horas diárias ou 44 horas 

semanais. A CLT estabelece que as horas extras devem ser remuneradas com 

um adicional mínimo de 50% sobre a hora normal. 

Cálculo de Horas Extras: Para calcular as horas extras, utiliza-se a seguinte 

fórmula: 

Valor da Hora Extra = Valor da Hora Normal × 1,5 

Exemplo de Cálculo: Se um empregado tem um salário base de R$ 2.000,00 

para uma jornada de 220 horas mensais, o valor da hora normal é: 

Valor da Hora Normal = R$ 2.000,00 / 220 = R$ 9,09 

O valor da hora extra será: 

Valor da Hora Extra = R$ 9,09 × 1,5 = R$ 13,64 

Se o empregado trabalhou 10 horas extras no mês, o valor total das horas 

extras será: 

Total de Horas Extras = 10 × R$ 13,64 = R$ 136,40 

Adicional Noturno e sua Aplicação 

Conceito de Adicional Noturno: O adicional noturno é um valor extra pago 

aos empregados que trabalham entre as 22h e as 5h do dia seguinte. A CLT 

estabelece que a hora noturna tem um acréscimo de 20% sobre o valor da 

hora normal e é reduzida para 52 minutos e 30 segundos (considera-se 1 

hora). 

 

 



 

 

Cálculo do Adicional Noturno: A fórmula para calcular o adicional noturno 

é: 

Valor da Hora Noturna = Valor da Hora Normal × 1,2 

Exemplo de Cálculo: Se um empregado tem um salário base de R$ 2.000,00 

para uma jornada de 220 horas mensais, o valor da hora normal é R$ 9,09. 

O valor da hora noturna será: 

Valor da Hora Noturna = R$ 9,09 × 1,2=R$ 10,91 

Se o empregado trabalhou 50 horas noturnas no mês, o valor total do 

adicional noturno será: 

Total do Adicional Noturno = 50 × R$ 10,91 = R$ 545,50 

O correto cálculo do salário, incluindo horas extras e adicional noturno, é 

fundamental para garantir que os trabalhadores recebam a remuneração justa 

e de acordo com a legislação trabalhista, evitando possíveis conflitos e 

sanções legais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Férias e 13º Salário 

 

Cálculo das Férias: Período Aquisitivo e Concessivo 

Período Aquisitivo: O período aquisitivo é o intervalo de 12 meses de 

trabalho consecutivo que dá ao empregado o direito de gozar férias. Durante 

esse período, o empregado deve trabalhar regularmente para acumular o 

direito às férias. 

Período Concessivo: Após o término do período aquisitivo, o empregador 

tem até 12 meses para conceder as férias ao empregado. Esse intervalo é 

conhecido como período concessivo. As férias devem ser usufruídas dentro 

desse prazo, em um único período, salvo exceções previstas em acordos ou 

convenções coletivas. 

Cálculo das Férias: Para calcular o valor das férias, utiliza-se a remuneração 

mensal do empregado. O cálculo inclui o salário base e quaisquer adicionais 

habituais, como insalubridade, periculosidade, horas extras e comissões. A 

fórmula é: 

Valor das Férias = Remuneração Mensal + Adicional de Um Terço 

Exemplo de Cálculo: Se um empregado tem uma remuneração mensal de 

R$ 2.000,00, o valor das férias será: 

Adicional de Um Terço = R$ 2.000,00 / 3 = R$666,67 

Valor das Férias = R$ 2.000,00 + R$ 666,67 = R$ 2.666,67 

 

 

 



 

 

Adicional de Um Terço nas Férias 

A Constituição Federal garante aos empregados o direito a um adicional de 

um terço sobre o valor da remuneração de férias. Esse adicional é pago 

juntamente com o salário referente ao período de férias. O objetivo é 

proporcionar um benefício extra ao empregado durante o período de 

descanso. 

Exemplo de Cálculo: Como ilustrado anteriormente, um empregado com 

remuneração mensal de R$ 2.000,00 tem direito a um adicional de um terço 

equivalente a R$ 666,67. Assim, o valor total das férias, incluindo o 

adicional, será de R$ 2.666,67. 

Cálculo do 13º Salário: Proporcional e Integral 

13º Salário Integral: O 13º salário, ou gratificação natalina, é um direito 

dos empregados previsto na CLT. O valor integral do 13º salário corresponde 

a um doze avos da remuneração mensal por cada mês trabalhado no ano. O 

pagamento é realizado em duas parcelas, geralmente em novembro e 

dezembro. 

Cálculo do 13º Salário Integral: Se o empregado trabalhou todos os 12 

meses do ano, ele terá direito ao valor integral do 13º salário. A fórmula é: 

13º Salário Integral = Remuneração Mensal 

Exemplo de Cálculo: Um empregado com remuneração mensal de R$ 

2.000,00 receberá: 

13º Salário Integral = R$ 2.000,00 

13º Salário Proporcional: Se o empregado não trabalhou todos os meses do 

ano, ele tem direito ao 13º salário proporcional, correspondente aos meses 

trabalhados. Cada mês trabalhado dá direito a um doze avos do valor da 

remuneração mensal. 



 

 

Cálculo do 13º Salário Proporcional: A fórmula para calcular o 13º salário 

proporcional é: 

13º Salário Proporcional = (Remuneração Mensal12) × 

Número de Meses Trabalhados 

Exemplo de Cálculo: Se o empregado trabalhou 9 meses no ano e sua 

remuneração mensal é de R$ 2.000,00, o cálculo será: 

13º Salário Proporcional = (R$ 2.000,00 / 12) × 9 = R$1.500,00 

A correta aplicação dos cálculos de férias e 13º salário é essencial para 

garantir que os empregados recebam os valores devidos conforme a 

legislação trabalhista. Esses benefícios são importantes para a satisfação e o 

bem-estar dos trabalhadores, proporcionando-lhes períodos de descanso e 

recompensas adicionais pelo trabalho realizado ao longo do ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Rescisão de Contrato 

 

Tipos de Rescisão 

Sem Justa Causa: A rescisão sem justa causa ocorre quando o empregador 

decide encerrar o contrato de trabalho sem que o empregado tenha cometido 

qualquer falta grave. Nesse caso, o empregado tem direito a várias verbas 

rescisórias, incluindo aviso prévio, saldo de salário, férias proporcionais, 13º 

salário proporcional, FGTS e a multa rescisória de 40% sobre o saldo do 

FGTS. 

Com Justa Causa: A rescisão com justa causa acontece quando o 

empregado comete uma falta grave que justifique a demissão imediata, 

conforme previsto no artigo 482 da CLT. Faltas graves incluem indisciplina, 

desídia, embriaguez habitual, entre outras. Nesta modalidade, o empregado 

perde o direito a várias verbas rescisórias, recebendo apenas o saldo de 

salário e as férias vencidas. 

Pedido de Demissão: Quando o empregado decide encerrar o contrato de 

trabalho, ocorre o pedido de demissão. Nesse caso, o empregado deve 

cumprir o aviso prévio ou indenizar o empregador pelo período. As verbas 

rescisórias incluem saldo de salário, férias proporcionais, 13º salário 

proporcional e FGTS, sem direito à multa rescisória de 40%. 

 

 

 

 

 



 

 

Verbas Rescisórias 

Aviso Prévio: O aviso prévio é a comunicação antecipada de que o contrato 

de trabalho será encerrado. Pode ser trabalhado ou indenizado. Se 

trabalhado, o empregado continua a trabalhar durante o período de aviso 

prévio, que é de 30 dias, acrescido de 3 dias por ano trabalhado, limitado a 

90 dias. Se indenizado, o empregador paga o valor correspondente ao 

período de aviso prévio sem exigir que o empregado trabalhe. 

Saldo de Salário: O saldo de salário é o valor correspondente aos dias 

trabalhados no mês da rescisão até a data do desligamento. 

Férias Proporcionais: Férias proporcionais referem-se ao direito às férias 

acumuladas durante o período aquisitivo incompleto. O cálculo é feito com 

base no tempo trabalhado desde o último período de férias. 

13º Salário Proporcional: O 13º salário proporcional é calculado com base 

nos meses trabalhados no ano da rescisão, considerando-se 1/12 avos do 

salário por mês trabalhado. 

Outras Verbas: Dependendo da situação, o empregado pode ter direito a 

outras verbas, como horas extras não pagas, adicional noturno, comissões, 

entre outros. 

Cálculo do FGTS e Multa Rescisória 

FGTS: O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) é um direito do 

trabalhador garantido por depósitos mensais feitos pelo empregador em uma 

conta vinculada. O valor depositado corresponde a 8% do salário do 

empregado. No momento da rescisão, os valores depositados durante o 

contrato podem ser sacados pelo empregado, dependendo do tipo de rescisão. 

 

 



 

 

Multa Rescisória: Em caso de rescisão sem justa causa, o empregador deve 

pagar uma multa de 40% sobre o saldo do FGTS depositado durante todo o 

período de trabalho. Essa multa é uma forma de compensar o empregado 

pela perda do emprego. 

Exemplo de Cálculo da Multa Rescisória: Se o saldo do FGTS de um 

empregado é de R$ 10.000,00, a multa rescisória será: 

Multa Rescisória = R$ 10.000,00 × 0,40 = R$4.000,00 

Resumo dos Direitos na Rescisão Sem Justa Causa: 

• Aviso prévio (trabalhado ou indenizado) 

• Saldo de salário 

• Férias vencidas e proporcionais, com adicional de um terço 

• 13º salário proporcional 

• FGTS (saque do saldo) 

• Multa de 40% sobre o saldo do FGTS 

A rescisão de contrato de trabalho deve ser conduzida com atenção às normas 

legais para garantir os direitos dos empregados e evitar possíveis conflitos e 

sanções legais para os empregadores. Uma gestão correta das verbas 

rescisórias é fundamental para uma transição justa e tranquila no 

encerramento das relações de trabalho. 

 

 

 


